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VARIEDADE DE SIGNIFICADOS

Modernamente a expressão direito à saúde
tem sido empregada referindo-se a situações,
algumas vezes, extremamente diferentes. Muito
da imprecisão dessa expressão decorre da im-
precisão do próprio conceito de saúde. Ainda
que se desconsiderem as demais definições de
saúde que não aquela proposta pela Organiza-
ção Mundial de Saúde, observa-se o enorme ha-
lo nebuloso que circunda o núcleo básico do
conceito. Assim o conceito de saúde não impli-
ca apenas a ausência de doença — núcleo bási-
co —, mas também o completo bem estar físi-
co, mental e social — halo nebuloso.

Para que se defina o direito sanitário impor-
ta, portanto, que se identifique o conjunto de
normas que referem a preocupação principal
com a ausência de doenças e com o completo
bem-estar físico, mental e social do indivíduo
numa comunidade. Tal tarefa, de Hércules, im-
põe a delimitação de áreas cujos conteúdos
muitas vezes se identificam, mas que não se
confundem. Assim, exemplificativamente, os
textos que regulamentam as profissões médica e
paramédica contêm normas que visam priorita-
riamente proteger, manter ou melhorar a saúde
dos indivíduos, semelhantes àquelas contidas
nos códigos sanitários. Por outro lado, por
exemplo, tais textos abrigam regras sobre o re-
gime fiscal do profissional liberal que nada in-
teressam ao direito sanitário, assim como os có-
digos de saúde apresentam disposições sobre hi-
giene das habitações que não interessam ao di-
reito médico.

Tarefa ainda mais difícil é separar-se as re-
gras de conteúdo especificamente sanitário das
demais que visam melhorar a condição social
dos indivíduos. Todo o direito, assim chamado,
social — como se existisse um direito que não
seja social! — baseia-se na definição das neces-
sidades humanas e na existência de pessoas que
não dispõem de meios para satisfazê-las. É a
lei, então, que irá superar essa barreira preven-
do proteção especial para os mais fracos. Ora,
o direito sanitário é, sem duvida, parte do direi-
to social, assim como o são, também, o direito
do trabalho e da segurança social, por exemplo.

REIVINDICAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE

A reivindicação do "Direito à Saúde" é mo-
derna, não obstante ela esteja, hoje, agregada
ao rol dos "Direitos Humanos", cuja reivindi-
cação é antiga. Imemorial mesmo. Não existe
uniformidade na enumeração dos chamados di-
reitos humanos, uma vez que a saúde, por
exemplo, só foi incluída no elenco contemporâ-
neo desses direitos. É indispensável, portanto,
conhecer-se a evolução da idéia de direitos hu-
manos para que se possa compreender a reivin-
dicação moderna do "Direito à Saúde".

Em todas as épocas da história humana po-
dem se identificar comportamentos de pessoas
ou grupos de pessoas em reação à autoridade
dos governantes, como fundados na idéia da
existência de direitos que pertencem por nature-
za ao indivíduo, mesmo contra os poderosos de
plantão. Ou melhor, nos primórdios dessa his-



tória, freqüentemente contra os poderosos de
plantão pois, apenas em tal situação se reivindi-
cavam direitos humanos. É exemplo muito ca-
racterístico dessa fase histórica a argumentação
de Antigona justificando ter dado sepultura a
seu irmão contrariando edito de Creonte: "...
Nem nas tuas ordens reconheço força que a um
mortal permita violar aquelas não-escritas e in-
tangíveis leis dos deuses.", na bela peça de Só-
focles13(p.35).

Na Idade Média encontra-se o primeiro do-
cumento aceito como declaração de direitos: a
Magna Carta da Inglaterra. Porque a reivindi-
cação dos direitos humanos é sempre provoca-
da por ameaças a eles, sustentadas pelo poder
dos governantes de fato, em 1215 os barões in-
gleses exigiram que seu rei, "João sem Terra",
assinasse o documento que lhes garantia direi-
tos, pela limitação do poder absoluto do mo-
narca. Como Antigona, os barões e prelados in-
gleses evocavam a "lei da terra" para afirma-
rem seus direitos. Veja-se a redação do parágra-
fo 39 da Magna Carta: "Nenhum homem livre
poderá ser detido ou mantido preso, privado de
seus bens, posto fora da lei ou banido, ou de
qualquer maneira molestado, e não procedere-
mos contra ele nem o faremos vir, a menos que
por julgamento legítimo de seus pares e pela lei
da terra". Na Inglaterra, os nobres logo perce-
beram que a força dos mais fracos está no com-
prometimento escrito dos mais fortes.

É, porém, no século dezoito que as declara-
ções solenes de direitos ganham universalidade.
Pode-se dizer também que elas sofrem peque-
nas modificações em seu caráter. Pretende-se,
especialmente devido à influência do jusnatura-
lismo "científico", que os direitos declarados
sejam direitos de todos os homens, em todas as
situações, porque derivam todos do Direito Na-
tural. Note-se que a partir do século dezessete,
sobretudo pela influência de Hugo Grócio, o
Direito Natural deixa de ser entendido como di-
vino, tendo mesmo Grócio afirmado que ainda
que não existisse Deus haveria o Direito Natu-
ral porque ele era a "qualidade moral que tor-
nava justo e certo que um homem fizesse ou ti-
vesse algo" (Grotius5, p. 19). Percebe-se, por-
tanto, que as declarações de direitos do século
dezoito pretendiam, em tese, ser exaustivas.
Por outro lado, a realidade mostrou que foram
novamente os oprimidos que usaram a reivindi-
cação dos direitos humanos contra os opresso-
res. Assim, os ex-colonos ingleses que viviam
na América editaram suas declarações de direi-
tos concomitantemente à sua libertação dos co-
lonizadores (Declaração de Direitos da Virgí-
nia, de 12 de janeiro de 1776). Do mesmo mo-
do, os burgueses franceses, ao tomarem o po-

der político dos nobres, aprovaram sua Decla-
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão,
em 26 de agosto de 1789.

A industrialização mudou rapidamente a fa-
ce da terra: criou nova classe social, transferiu
o fulcro da vida social para as cidades e aproxi-
mou cada vez mais as pessoas por diversos
meios de comunicação. As pessoas de sensibili-
dade perceberam, então, que a afirmação de di-
reitos não garantia a paz social porque a maio-
ria das pessoas não tinha condições para exer-
cer esses direitos. As revoluções socialistas, rus-
sa, em 1917 e alemã, em 1919, e especialmente
a segunda grande guerra convenceram os relu-
tantes da necessidade do reconhecimento do
"direito a gozar dos direitos humanos" para
que mesmo os poderosos de plantão pudessem
fruí-los. Com efeito, as declarações de direitos
do século vinte enumeram alguns direitos ao
gozo dos direitos, tais como o direito ao traba-
lho, ao descanso, a um nível de vida adequado,
por exemplo. (Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos da Organização das Nações Uni-
das, artigos 23, 24 e 25).

Percebe-se, portanto, que ainda hoje a rei-
vindicação por direitos humanos é arma dos
oprimidos contra os opressores mas não se po-
de deixar de reconhecer que ela só é possível
porque abriga uma idéia de direito fundamen-
tal, que independe do direito posto. De fato,
muitas vezes a reivindicação dos direitos huma-
nos contraria frontalmente o sistema jurídico
de um Estado. Por outro lado, em muitos Esta-
dos contemporâneos a declaração de direitos é
um capítulo de suas Constituições. E essas in-
coerências entre os direitos humanos e o direito
posto pelo Estado dizem respeito tanto àqueles
direitos considerados políticos, que privilegiam
a liberdade, como aos direitos econômicos, o
"direito de ter direitos", relacionados essen-
cialmente com a igualdade dos seres humanos.
E ainda aqui se pode definir a identidade da
idéia de direito fundamental que baseia tais rei-
vindicações de direitos humanos. De fato, po-
de-se afirmar que existe uma idéia de direito hu-
mano em toda a sociedade, mais que ela perpas-
sa cada organização social e cuja essência é a
dignidade humana. Essa dignidade pode ser
aviltada tanto por poderosos que a dominem
politicamente como por poderosos que a explo-
rem economicamente. Em ambos os casos a rei-
vindicação por direitos humanos será a arma do
oprimido contra o opressor.

A crescente complexidade da vida social nes-
te século acarretou a reivindicação por direitos
complexos. A garantia da dignidade humana
exige contemporáneamente mecanismos com-
plexos de atuação. Para sua efetivação cobra-se



do poder social tanto sua abstenção quanto sua
atuação para garantir o mesmo direito. Assim,
por exemplo, a liberdade de expressão escrita
requer a intervenção do Estado para impedir
que apenas os grandes impérios financeiros
possuam meios de expressão escrita. Por outro
lado, para garantir o direito dos leitores é ne-
cessário que o Estado se abstenha a respeito do
que é exprimido, permitindo que as idéias circu-
lem livremente. Entretanto, existem os chama-
dos delitos de imprensa, sobre os quais há con-
senso quanto à conveniência de vigilância exer-
cida pelo Estado. Conclui-se, portanto, que
apenas a participação do povo numa democra-
cia permite a definição dos direitos humanos
que vigoram em determinada sociedade. Ti-
nham razão os revolucionários franceses de
1789 ao colocarem no preâmbulo de sua Decla-
ração de Direitos do Homem e do Cidadão que
"a ignorância, o esquecimento ou o desprezo
dos direitos do homem são as únicas causas das
infelicidades públicas e da corrupção dos gover-
nos", isso porque a curiosidade constante e o
respeito permanente a esses direitos são condi-
ções da democracia.

O direito à saúde tem história semelhante à
dos demais direitos humanos. Documentos da
Antigüidade possuem entremeadas com precei-
tos morais e religiosos, regras que implicam o
reconhecimento da saúde como indispensável à
dignidade humana. Existem normas relativas
ao zêlo exigido do profissional que cuida da
doença no Código de Hamurabi, direito babilô-
nico e no código de Manu, direito hindu, por
exemplo*.

Durante a Idade Média, com o predomínio
da religião, sendo a doença castigo divino, ape-
nas vozes isoladas e sem repercussão advoga-
ram o direito à saúde, que permaneceu adorme-
cido até o advento do industrialismo. A partir
de então define-se o direito à saúde com as ca-
racterísticas modernas do instituto.

Inúmeros trabalhos relatam a evolução das
formas de cuidados sanitários ao longo das
épocas históricas. Todos são concordes ao afir-
mar que até o período industrial a única preo-
cupação era afastar o doente, tanto para impe-
dir a possível visão desagradável como, mais
tarde, para impedir o contágio. E é importante
lembrar que em todos os casos sempre foi a
própria comunidade que se organizou para
criar e manter esses hospitais, recolhimentos de
doentes e miseráveis. A revolução industrial al-
terou radicalmente esse comportamento.

A urbanização, conseqüência imediata da in-
dustrialização no século dezenove, foi, junta-

mente com o próprio desenvolvimento do pro-
cesso industrial, causa da assunção pelo Estado
da responsabilidade pela saúde do povo. De fa-
to, é inestimável o papel da proximidade espa-
cial na organização das reivindicações operá-
rias. Vivendo nas cidades, relativamente próxi-
mos, portanto, dos industriais, os operários
passam a almejar padrão de vida semelhante.
Conscientes de sua força devida à quantidade
deles, organizam-se para reivindicar tal padrão.
Entretanto, cedo o empresariado percebeu que
precisava manter os operários saudáveis para
que sua linha de montagem não sofresse inter-
rupção. Percebeu também que, devido à proxi-
midade espacial das habitações operárias, ele
poderia ser contaminado pelas doenças de seus
empregados. Tais conclusões induziram outra:
o Estado deve se responsabilizar pela saúde do
povo. É claro que para ele — empresário — o
povo era apenas os operários uma vez que os
cuidados individuais de saúde eram facilmente
financiados pelos industriais. Por outro lado,
eles faziam também parte do povo quando exi-
giam que o Estado garantisse a ausência de
doenças contaminantes em seu meio ambiente.
E, como o Estado liberal era instrumento do
empresariado nessa fase da sociedade indus-
trial, foi relativamente fácil a transferência das
reivindicações operárias de melhores cuidados
sanitários dos empresários para o Estado.

O processo contínuo de organização do opera-
riado promovido a partir da conscientização de
suas condições de trabalho e facilitado pelo de-
senvolvimento dos meios de comunicação le-
vou-o a reivindicar que o Estado, idealmente
acima dos interesses dos industriais, se respon-
sabilizasse pela fiscalização das condições de
saúde no trabalho. O evoluir desse processo
acabou conscientizando todo o povo, especial-
mente a partir da Segunda Guerra Mundial, pa-
ra a necessidade de responsabilização do Esta-
do pela saúde da população, agora compreendi-
da não apenas como a ausência de doenças.
Com efeito, o completo bem estar físico, men-
tal e social não pode ser conseguido apenas com
atitudes isoladas. Ninguém tem condições de al-
cançar somente com seus próprios meios tal es-
tado de bem-estar na sociedade moderna.

O DIREITO A SAÚDE

Tendo o Estado assumido inicialmente a
prestação de cuidados de saúde como prestação
de um serviço público, é fácil supor-se a grande
quantidade de textos legais que regem a execu-

* Veja -se os artigos 218 e 219 do código de Hamurabi e o artigo 695 do código de Manu.



cão desse serviço. Isso porque toda atividade
administrat iva do Estado moderno é realizada
sob a lei, podendo-se prontamente concordar
com Seabra Fagundes12, quando afirma que
"administrar (na área pública) é aplicar a lei de
ofício". De fato, sendo a administração públi-
ca limitada pelos princípios da supremacia do
interesse público sobre o privado e pela indispo-
nibilidade dos interesses públicos e sendo o in-
teresse público definido pela própria sociedade,
o administrador não pode trabalhar senão com
o conhecimento do interesse público que ele de-
ve realizar. Ora, o interesse público no moder-
no Estado de Direito, porque sob leis, é defini-
do pela sociedade em forma de textos legislati-
vos que representam a vontade geral dessa so-
ciedade. A função executiva foi determinada
pela própria sociedade para realizar os objeti-
vos definidos nas normas legisladas. Assim, o
administrador público sempre age guiado por
uma série de leis orientadas para o perfazimen-
to do interesse público que, como se viu no que
respeita aos cuidados sanitários, delimitam os
objetivos da atuação do Estado na área da saú-
de e os meios a serem empregados para atin-
gí-los.

Contudo, atualmente, a saúde não tem ape-
nas um aspecto individual que respeita apenas a
pessoa. Não basta que sejam colocados à dispo-
sição dos indivíduos todos os meios para pro-
moção, manutenção ou recuperação da saúde
para que o Estado responda satisfatoriamente à
obrigação de garantir a saúde do povo. Hoje os
Estados são, em sua maioria, forçados por dis-
posição constitucional a proteger a saúde con-
tra todos os perigos. Até mesmo contra a irres-
ponsabilidade de seus próprios cidadãos. A
saúde "pública" tem um caráter coletivo. O Es-
tado contemporâneo controla o comportamen-
to dos indivíduos no intuito de impedir-lhes
qualquer ação nociva à saúde de todo o povo. E
o faz por meio de leis. É a própria sociedade
por decorrência lógica que define quais são es-
ses comportamentos nocivos e determina que
eles sejam evitados, que seja punido o infrator e
qual a pena que deve ser-lhe aplicada. Tal ativi-
dade social é expressa em leis que a administra-
ção pública deve cumprir e fazer cumprir.

O mundo contemporâneo, com o grande de-
senvolvimento dos meios de comunicação evi-
denciou que o nível de saúde de um povo é de-
pendente do seu nível de desenvolvimento só-
cio-econômico e cultural. De fato, não basta a
existência de serviços destinados à promoção,
proteção e recuperação sanitária adequados e
em número suficiente, nem a existência de nor-
mas legais prevendo todas as hipóteses de agra-
vos à saúde pública, se o Estado não tiver atin-

gido um nível tal de desenvolvimento sócio-eco-
nômico e cultural que lhe permita dispor de to-
dos os recursos técnicos existentes, atender a to-
das as necessidades de infra-estrutura e possuir
uma população educada para a saúde. Assim, o
Estado subdesenvolvido que não possui todos os
recursos técnicos conhecidos para o tratamento
de certas patologias, que não dispõe de meios
econômicos para promover o saneamento am-
biental ou que não educou sua população para a
saúde, não pode atingir o mesmo nível sanitário
daquele desenvolvido que já emprega tais recur-
sos sócio-econômicos e culturais.

Ora, são também textos legais que orientam a
ação do Estado para a realização do desenvolvi-
mento sócio-econômico e cultural. Conceitual-
mente, a sociedade define os rumos que devem
ser seguidos para alcançá-lo, estabelecendo
normas jurídicas cuja obediência é obrigatória
para a administração pública. E como a saúde
depende também desse nível de desenvolvimen-
to, as disposições legais que lhe interessam es-
tão contidas em tais planos de desenvolvimento
do Estado.

O direito da saúde pública é, portanto, parte
do direito administrativo, ou uma aplicação es-
pecializada do direito administrativo. É parte
do direito administrativo porque refere sempre
atuações estatais orientadas o mais exaustiva-
mente possível, pela própria sociedade por
meio do aparelho legislativo do Estado. Em ter-
mos práticos, ao direito da saúde pública assen-
ta perfeitamente o rótulo de direito administra-
tivo porque se trata de disciplina normativa que
se caracteriza pelo preenchimento daqueles
princípios básicos da supremacia do interesse
público sobre o particular e da indisponibilida-
de do interesse público (Mello7, p.5). Entretan-
to, a referência ao direito administrativo não é
suficiente, uma vez que na aplicação peculiari-
za-se o direito da saúde pública: ora são as
atuações decorrentes do poder de polícia, ora a
prestação de serviço público, ora, ainda, um
imbricamento de ambos, como no caso da vaci-
nação obrigatória realizada pelos serviços de
saúde pública, que visam, principal ou exclusi-
vamente, promover, proteger ou recuperar a
saúde do povo.

O SANITARISTA E O DIREITO SANITÁRIO

O sanitarista é o profissional designado pela
sociedade para trabalhar especificamente pela
elevação de seu nível de saúde. Ele é formado
para conhecer todas as técnicas que permitam
melhorar tal nível e a sociedade espera dele não
só que as aplique mas, também, que a informe



sobre os comportamentos que favorecem ou
prejudicam o alcance daquele desiderato.

Já se verificou que no Estado contemporâneo
a vontade geral da sociedade revela-se por meio
das normas editadas por seu poder legislativo,
composto de representantes do povo. Para que
as regras referentes à saúde do povo reflitam
realmente a vontade geral dessa sociedade é ne-
cessário que ela conheça qual sua situação sani-
tária e quais os meios de que ela pode dispor pa-
ra alterá-la para, então, determinar quais os ob-
jetivos e os meios de atingí-los. E foi, também,
para dispor dessas informações que permitem
decisão segura que a sociedade formou o sani-
tarista. Espera-se, portanto, no Estado contem-
porâneo, que o sanitarista oriente a feitura das
leis que conformam o direito da saúde pública.

Mas isto não é tudo. O mister do sanitarista
corresponde sempre à execução de um serviço
público. Ora, o servidor público é um funcioná-
rio da administração estatal e está, portanto,
cingido aos princípios que orientam toda ativi-
dade administrativa do Estado: a administra-
ção é a atividade de quem não é senhor absolu-
to, deve realizar-se sempre sob a lei, conforme
afirma Cirne Lima2. Fica evidente, então, que o
sanitarista deve, necessariamente, conhecer as
normas que compõem o direito da saúde públi-
ca para que ele possa cumprir adequadamente
sua missão de executor da vontade geral da so-
ciedade.

A reivindicação do direito à saúde como um
dos direitos humanos fundamentais criou para
o sanitarista a necessidade de conhecer as for-
mas de expressão e de realização de tais direitos
no mundo contemporâneo. Apenas compreen-
dendo o processo de documentação escrita do
reconhecimento de direito aos oprimidos é que
o sanitarista poderá orientar as reivindicações
sanitárias, encaminhando-as para a realização,
propondo sua transformação em normas de di-
reito da saúde pública.

Assim, é óbvio, que ao verdadeiro sanitarista
interessa o conhecimento do processo de defini-
ção dos direitos humanos em geral e especial-
mente do direito à saúde, assim como de todo o
processo legislativo e do conjunto das leis conti-
das no direito da saúde pública, tanto em nível
nacional como internacional.

EXPERIÊNCIAS ESTRANGEIRAS COM O ENSINO
DO DIREITO SANITÁRIO

Há muito a Organização Mundial de Saúde
se interessa pelo direito e a legislação sanitária,
tanto no plano internacional como nos diferen-
tes Estados. Todavia, o desenvolvimento con-
temporâneo desse interesse é recente. Apenas

em 1977, durante a 30a Assembléia Mundial de
Saúde, foi tomada a Resolução WHA 30.4415

que, "reconhecendo que uma legislação sanitá-
ria adaptada aos imperativos nacionais tende a
proteger e melhorar a saúde do indivíduo e da
coletividade", "pede ao Diretor Geral que re-
force o programa da OMS no campo da legisla-
ção sanitária para ajudar os Estados mem-
bros estude e coloque em ação os melhores
meios de difusão da informação legislativa nos
Estados membros objetivando inspirar a for-
mulação ou a revisão de textos de lei relativos à
saúde". Tal Resolução provocou a manifesta-
ção da 33a Assembléia Mundial de Saúde16

(1980) que, durante sua 17a Sessão Plenária
manifestou-se sobre o "rapport" do Diretor
Geral, nos seguintes termos: "Notando que
uma legislação sanitária apropriada é um ele-
mento essencial dos sistemas de serviços de saú-
de e de higiene do meio ambiente", "pede ao
Diretor Geral.. . a elaboração de um programa
detalhado de cooperação técnica e de transfe-
rência de informação em matéria de legislação
sanitária".

O Escritório Regional para a Europa, da
OMS, criou, em conseqüência dessas recomen-
dações, um Comitê Consultivo de Legislação
Sanitária. Em sua reunião de junho de 1981, tal
Comitê considerou que "para atuar a política
de saúde que deseja, um governo pode
apoiar-se.... na legislação e regulamentação
propriamente ditas" (Auby1, p.5). E, por tais
motivos, o Escritório Regional para a Euro-
pa/OMS realizou uma enquete para fundamen-
tar um estudo com os seguintes objetivos: "re-
ver e analisar a situação européia concernente
aos programas e meios de formação em direito
e legislação sanitária; comparar a situação nos
diferentes países da Europa com relação às ins-
tituições concernentes e os conteúdos dos pro-
gramas de ensino; indicar as tendências atuais
na Europa quanto a esse ensino; formular as re-
comendações para encorajar tal ensino e pro-
mover seu reconhecimento e sua utilização óti-
ma pelos Estados membros" (Auby1, p.7). Os
resultados dessa enquete apontam a existência
de inúmeros cursos, tanto em escolas de forma-
ção médica, como jurídicas e mesmo em institu-
tos de nível superior agregados ou não às Uni-
versidades.

O direito sanitário é ensinado em todos os
Estados europeus. Cumpre destacar, especial-
mente, seu ensino em pós-graduação, na Itália
(Faculdade de Direito de Bologna) e na França
(Universidades de Bordeaux I, Paris Sud,
Lyon I).

Em Bologna, a Facoltá de Giurisprudenza
(Universitá degli studi di Bologna) organizou



em 1962 um curso de aperfeiçoamento em direi-
to sanitário, que, em 1979, originou a Scuola de
Perfezionamento in Diritto Sanitário, agregada
à Faculdade de Direito. Esse curso, realizado
em dois anos, com um mínimo de 110 horas,
oferece um diploma de aperfeiçoamento em di-
reito sanitário, para graduados em várias áreas
(direito, ciência política, economia, medicina,
veterinária, farmácia, engenharia....), desejo-
sos de receber formação especializada em direi-
to sanitário. Em 1981 e 1982, as disciplinas
obrigatórias (80h) eram as seguintes: Direito
Constitucional e Saúde Pública; Direito Admi-
nistrativo e Saúde Pública; Organização Sanitá-
ria Italiana; Organização Sanitária Internacio-
nal; Polícia Sanitária; Profissões Sanitárias e
Responsabilidade Penal Sanitária. No segundo
ano do curso o aluno pode escolher 5 discipli-
nas (30h) entre as seguintes: Justiça Adminis-
trativa; Proteção Contra Radiações Ionizantes;
Legislação de Alimentos; Sociologia Sanitária;
Programa Sanitário; Estatísticas Sanitárias;
Urbanística Hospitalar; Higiene da Habitação;
Transplante de Órgãos; Estupefacientes; Trata-
mento Sanitário; Legislação Sanitária Escolar e
Esportiva; Legislação Sanitária Militar, Maríti-
ma e Aérea.

Na França, o Centro de Direito Sanitário, da
Universidade de Bordeaux I, permite aos titula-
res de mestrado em direito público ou privado
ou graduados em medicina, farmácia, odonto-
logia... adquirirem o diploma de estudos espe-
cializados em Direito Sanitário que lhes dá o di-
reito de, após dois anos, obter o grau de Dou-
tor, pela redação de uma tese. O programa de
estudos dura um ano (145 horas) e contém as
seguintes disciplinas: Direito Médico Geral; Di-
reito das Profissões Paramédicas; Direito Far-
macêutico; Direito da Consumação; Direito In-
ternacional da Saúde e da Higiene; Direito da
Segurança e da Assistência Social.

Nas Américas, a Universidade de Columbia,
nos Estados Unidos, uma das três primeiras es-
colas de saúde pública no mundo, mantém re-
gularmente cursos de legislação de saúde públi-
ca como disciplina introdutória da saúde públi-
ca, cursos sobre os aspectos legais da adminis-
tração dos serviços de saúde, sobre regulamen-
tação governamental dos cuidados de saúde e
sobre os aspectos legais da enfermagem para a
administração sanitária e curso de legislação e
política populacional como disciplina de demo-
grafia e saúde familiar.

Os programas dos cursos que privilegiam o
estudo do direito da saúde pública na Universi-
dade de Columbia, abordam desde os direitos
humanos e aspectos legais do aborto, da esteri-
lização compulsória e do acesso à contracepção

— em legislação e política populacional — até a
análise legal do estado atual e das tendências
observáveis da legislação das organizações de
prestação de cuidados de saúde no seu relacio-
namento com hospitais gerais de curta perma-
nência — em regulamentação legal governa-
mental dos cuidados de saúde — por exemplo11.

As escolas de saúde pública estadunidenses,
interessadas em adaptar seus programas de for-
mação de administradores de saúde, têm enfati-
zado a importância do conhecimento do direito
da saúde pública em tal formação. Assim, a Es-
cola de Saúde Pública da Universidade de Was-
hington estabeleceu uma unidade de política sa-
nitária, em conjunto com o departamento legis-
lativo em Olympia, com o duplo objetivo de
"melhorar a legislação nova e a administração
da legislação existente enquanto melhora as
condições de treinamento para os alunos de
graduação" (Remington10, p.336). Comporta-
mentos semelhantes devem ter sido influencia-
dos pelo relatório da "Comissão sobre Educa-
ção para Administradores Sanitários" (Kellogg
Foundation14, 1974) que incluiu como o primei-
ro elemento chave para a gerência administrati-
va em saúde e cuidados médicos o conhecimen-
to da "legislação que — envolve todos os tipos
de instituições, agências e programas de saúde e
de cuidados médicos". Também a lei 94-484, de
1976, conhecida como "The health profession
educational assistance act", influenciada por
aquele relatório, orientou as iniciativas do go-
verno federal para incluirem entre seus objeti-
vos específicos "o apoio ao desenvolvimento
ou expansão do conteúdo ou linha mestra de
curriculum especializado em política e legisla-
ção (Hatch e Holland6, p.359). Os especialistas
do Escritório de Recursos Humanos para a
Saúde do Departamento de Saúde, Educação e
Bem-estar dos Estados Unidos da América,
(Hatch e Holland6, p.357) reafirmaram tal ne-
cessidade esclarecendo que as áreas curriculares
que recebem hoje ênfase especial, na formação
de administradores sanitários naquele país, in-
cluem a política pública e a legislação.

O reconhecimento por todo continente ame-
ricano da necessidade e importância do elemen-
to legal em matéria de saúde, tradicionalmente
pobre, começa a ganhar impulso com a próxi-
ma publicação do trabalho "Saúde e Constitui-
ção". De fato, a Organização Panamericana de
Saúde (OPS), por meio de seu Escritório para
Assuntos Legais, pretende que esse trabalho
inovador contribua para a sistematização do
"direito da saúde como disciplina, da qual a le-
gislação sanitária, tradicionalmente a ela asso-
ciada, é um componente". O documento da
OPS que serve de roteiro para a elaboração do



trabalho, em cada Estado americano, citado
por Fuenzalida-Puelma e col.4, refere Resolu-
ção WHA 30.44, da Assembléia Mundial da
Saúde15.

O ENSINO DO DIREITO SANITÁRIO NO BRASIL

A compreensão da evolução conceitual da
saúde e do direito a ela relacionado evidencia
que a adequação às recomendações dos orga-
nismos internacionais interessados na saúde se
dará com a ampliação da matéria legal a ser en-
sinada para os trabalhadores na área da saúde.
De fato, o ensino do direito sanitário não deri-
va apenas da lei, mas dos demais atos jurídicos
(constituição, tratados, regulamentos) e, espe-
cialmente das decisões jurisprudenciais. O di-
reito escrito não é, porém, a única fonte de di-
reito sanitário, devendo-se especial atenção aos
princípios gerais não escritos e mesmo ao
costume.

A matéria do direito sanitário não pode tam-
bém restringir-se ao jurídico, uma vez que a re-
gra de direito deriva da realidade social e nela
encontra as condições de eficácia. Não se pode
ensinar direito abstraindo-o da moral e, a am-
bos, do social. Deve-se, aqui, advertir para a
virtual incapacidade do profissional do direito
de dominar o conhecimento relativo à moral e à
sociologia. Fato natural que requer o auxílio de
filósofos e sociólogos.

O ensino do direito sanitário, compreendida
a evolução conceitual da saúde, implicará seu
exame enquanto direito individual, enfatizan-
do, por exemplo, as regras do contrato entre o
médico e o paciente, não se esquecendo, contu-
do, de examiná-la enquanto direito coletivo.
Dever-se-á, portanto, estudar as normas que
disciplinam a proteção da saúde da comunida-
de, assim como, as medidas de caráter particu-
lar que possibilitam tal proteção (a vacinação, o
isolamento, o tratamento compulsórios). Dada
a limitação representada pelo nível de desenvol-
vimento sócio-econômico e cultural do Estado
para o direito à saúde, o direito sanitário deve
estudar, também, todas as normas jurídicas de

planejamento da saúde, condicionantes impor-
tantes do nível de saúde de qualquer Estado
contemporâneo.

Conclui-se, em um exame superficial, que o
ensino do direito sanitário deve, portanto, in-
cluir áreas como: Introdução à Filosofia e So-
ciologia do Direito Sanitário; Organização Ju-
rídica da Administração Sanitária; Direito Pe-
nal Sanitário; Direito dos Serviços de Saúde;
Direito do Planejamento Sanitário; Direito
Previdenciário Sanitário; Direito Internacional
Sanitário; Ética Sanitária; Polícia Sanitária; e
Direito Sanitário Comparado.

A simples enumeração dos temas sugere a ne-
cessidade de encontrar professores com expe-
riência em saúde e direito para desenvolverem
adequadamente tal ensino. No Brasil, esse pro-
fissional ainda é raro no mercado, todavia urge
formá-lo. Os sanitaristas já estão interessados
pelas questões jurídicas relacionadas à sua práti-
ca profissional, como o provam as citadas reso-
luções dos organismos sanitários internacionais.

É de justiça louvar-se o pioneirismo de
dois insignes juristas brasileiros que vêm se de-
dicando ao estudo do direito sanitário: Hélio
Pereira Dias, autor do clássico "Direito de Saú-
de"3 e César Luiz Pasold, cujos trabalhos para
obtenção dos títulos de mestre em saúde públi-
ca8 e doutor em direito9 são exemplos de pesqui-
sa acadêmica. Cumpre agora despertar o inte-
resse de outros juristas brasileiros pelo vasto
campo de estudo que representa o direito sani-
tário. Essa será a primeira etapa na formação
de um novo profissional que alinhe seus conhe-
cimentos, com prioridade sanitários ou jurídi-
cos, aos derivados do estudo do Direito ou da
Saúde, respectivamente.

A existência de um campo que pode ser ca-
racterizado como do Direito Sanitário é um fa-
to. Todas as instituições de ensino que formam
algum tipo de profissional para a área da saúde
ou do direito devem assumir a responsabilidade
de contribuir para o preparo adequado de pro-
fissional competente para atuar nesse campo —
o Direito Sanitário — sob pena de serem atro-
peladas pela História.
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